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Sentenca - Apreciacéo de tese da acusacao -
Omissao - Vicio de fundamentagéo - Principio do
contraditorio - Inobservéncia - Nulidade

Ementa: Preliminar. Falta de apreciacdo das teses minis-
teriais em sua totalidade. Pedido de condenacéo pelo
delito de falsa identidade. Nulidade. Deciséo citra petita.

- O decreto condenatério que suprime de seus funda-
mentos teses apontadas pelas partes causa sensivel pre-
juizo, devendo o ato decisério ser declarado nulo pelo
6rgéo revisor. A norma constitucional-processual é
garantista, ndo havendo razdo para a subsisténcia do
ato que ndo se submeteu & obediéncia da regra que
assegura as partes o direito ao contraditério.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0223.08.253635-8/001 -
Comarca de Divindpolis - Apelante: Ministério Pablico
do Estado de Minas Gerais - Apelado: Cristiano
Eustdquio Jerbnimo - Relatora: DES.® MARIA CELESTE
PORTO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5° Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM ACO-

——

LHER PRELIMINAR MINISTERIAL E ANULAR A SENTENCA,
COM DETERMINACAO.

Belo Horizonte, 23 de junho de 2009. - Maria
Celeste Porto - Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® MARIA CELESTE PORTO - Trata-se de recur-
so de apelagdo interposto pelo ilustre representante do
Ministério Publico (f. 178-v.) contra sentenca oriunda da
3 Vara Criminal da Comarca de Divinépolis, f.
159/167, que desclassificou conduta da Lei de Téxicos
originalmente imputada ao acusado Cristiano Eustdquio
Jerénimo (art. 33 da Lei 11.343/06) para o delito de uso
de drogas (art. 28 da Lei 11.343/06).

Inconformado, o Orgdo Acusador apresentou as
razées de f. 187/198, onde pugna, preliminarmente,
pela nulidade do feito por ofensa ao principio do con-
traditério, ao argumento de que ndo lhe foi aberta vista
para ciéncia dos documentos juntados pela defesa na
fase de alegacées finais. No mérito, bate pela conde-
nacdo do nacional nos termos da exordial acusatéria, ou
seja, no delito de tréfico de droga e no delito de falsa
identidade, destacando o amplo conjunto probatério em
seu desfavor.

Contra-arrazoando o recurso, f. 200/213, sustenta
a defesa o improvimento do apelo e a manutencédo do
decisum.

A douta Procuradoria-Geral de Justica, em parecer
da lavra do ilustre Procurador Gerardus Magela G. Lima
Filho, opinou pela nulidade da sentenca, destacando
que esta ndo analisara pedido ministerial de condenagédo
do réu no delito do art. 307 do Cédigo Penal, sendo citra
petita (f. 216/218-T)).

E o sucinto relatério.

Presentes os pressupostos de sua admissibilidade,
conheco do recurso.

Apds minuciosa andlise dos autos, acolho prelimi-
nar de nulidade da sentenca primeva suscitada pelo
Orgdo Ministerial de cUpula, considerando que a
mesma, de fato, é citra petita.

Ora, vé-se que, por ocasiGo da denincia e das
alegacgées finais, o Ministério Piblico primevo pediu pela
condenagdo do nacional Cristiano Eustdquio Jerébnimo
nas sangdes do art. 33 da Lei 11.343/06 e art. 307 do
Cédigo Penal Brasileiro.

No entanto, o Magistrado primevo analisou téo
somente o caderno probatério relativo ao delito de tréfi-
co de drogas, desclassificando tal conduta para o crime
de uso, deixando de fazer qualquer mencdo quanto ao
delito de falsa identidade, entregando a prestacéo juris-
dicional de forma incompleta com uma andlise citra petita.

A meu ver, diante do recurso ministerial pedindo
pela condenacdo do réu nos termos da dendncia, even-
tual manifestacdo desta instdncia recursal sobre um
crime ndo analisado pelo Juiz primevo significaria
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suprimir um grau de jurisdicéo, prética essa vedada em
nosso ordenamento juridico.

Veja que na r. sentenca hostilizada o digno
Magistrado sentenciante se limitou a concluir pela com-
provacdo da autoria e materialidade dos fatos do delito
de téxicos, mas em momento algum analisou o pedido
de condenagdo pelo delito de falsidade, apresentado
pelo Orgédo Acusador na dendncia, nas alegacées finais
e repisado nas razdes recursais.

Este o entendimento doutrindrio, aplicavel in casu:

Nessa perspectiva, o vicio de fundamentacdo abrange, por-
tanto, a hipdtese em que existe alguma motivagdo, mas ela
é insuficiente; assim se o juiz deixa de apreciar questdo
importante apresentada pela acusacéo ou defesa nas razées
finais (GRINOVER, Ada Pellegrini e outros. Nulidades no
processo penal. Editora RT, p. 166).

Como a sentenca deve ser completa, é nula se o juiz deixar
de examinar toda a matéria articulada ou de considerar
todos os fatos articulados na dendncia contra o réu |[...]. Da
mesma forma, é eivada de nulidade a sentenga que néo
responde &s alegagées da defesa, seja de mérito, seja de
preliminares argiidas oportunamente (MIRABETE, Jolio
Fabbrini. Cédigo de Processo Penal inferpretado. 5. ed.,
Atlas, p. 484).

A motivacdo deve-se referir a todas as questées que foram
colocadas pelas partes, assim como também a&s questdes
que, ainda em auséncia de comportamento especifico das
partes, constituam em concreto objeto da indagagéo

(AQUINO, José Carlos G. X. e NALINI, José Renato. Manual
de processo penal. Saraiva, p. 246).

O vicio da sentenca, por auséncia de exame de
todas as teses expostas & apreciacdo do magistrado,
ofende o dever constitucional de que as decisées judi-
ciais sejam sempre fundamentadas.

E, assim, por ofensa a principio constitucional, a
nulidade é absoluta, dispensando a comprovacdo do
prejuizo, que, in casu, é presumido.

Esse também é o entendimento do extinto Tribunal
de Alcada de Minas Gerais, confira:

Processual penal. Sentenca. Auséncia de andlise de teses da
acusagdo. Supressdo de grau de jurisdicdo. Nulidade abso-
luta.

Nula a sentenca proferida sem que tenham sido apreciadas
todas as teses aventadas, seja pela defesa ou pela acusagao,
ainda que sucintamente, por incorrer em vicio citra petita,
pois torna-se inaceitdvel a prestacdo jurisdicional incomple-
ta, o que ndo pode ser sanado na insténcia revisora, sob
pena de suprimir um grau de jurisdicéo.

Recurso provido. Sentenca anulada (TAMG, Apelacdo
Criminal 402.964-5, Rel. Des. Anténio Armando dos Anjos,
j. em 16.09.2003).

E de outros tribunais pétrios:

Se o magistrado, ao sentenciar, desconsidera qualquer fun-
damento utilizado por uma das partes, ignorando tese sus-
tentada por um dos litigantes, estd descumprindo a exigén-
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cia legal e constitucional de fundamentacéo do julgado, pre-
vista nos arts. 381 do CPP, e art. 93, IX, da CF, tornando a
sentenca nula, pois carece de seu requisito estrutural (TJSP, 2¢
Cémara, Ap., j. em 14.12.98, Rel. Cangucu de Almeida, RT
761/604).

Sentenca. Auséncia de apreciacdo de matéria alegada pelas
partes. Nulidade. Ocorréncia. - E nula a senfenca que deixa
de apreciar matéria alegada pelas partes, de modo que,
havendo interposicdo de recurso & Segunda Insténcia, tal
questdo ndo pode ser analisada sob pena de se suprimir um
grau de jurisdigdo (TACrimSP, AP Rel. Heitor Prado, RJD
19/165).

Ex positis, com as razées de decidir acima explici-
tadas, acolho preliminar suscitada pela douta
Procuradoria-Geral de Justica para anular a r. sentenca
condenatéria, pela falta de apreciacdo da totalidade das
teses apresentadas, em nitida ofensa ao art. 5°, LV, da CF
de 88. Nova decisdo deverd ser proferida com integral
observancia dos dispositivos legais e constitucionais.

Porém, antes da prolacéo de nova decisdo, deter-
mino a abertura de vista ao zeloso Dr. Promotor de
Justica dos documentos juntados pela defesa as f.
141/158, evitando-se nova nulidade do julgado por
ofensa ao contraditério.

Fica, em consequéncia, prejudicado o exame do
mérito recursal.

E como voto.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES HELCIO VALENTIM e PEDRO VERGARA.

Sémula - ACOLHERAM PRELIMINAR MINISTERIAL E
ANULARAM A SENTENCA, COM DETERMINACAO.
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